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Prefácio


			Um texto arrojado, Uander Dias, discute uma temática nuclear para nossa espécie: a fé. A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi escolhida como o marco da Igualdade e Liberdade, e, em um diálogo envolvente com os clássicos, percorre os movimentos conceituais sobre tolerância: começa no âmbito do cristianismo para em seguida inserir o surgimento do islamismo.


			Uander apresenta vertentes que desde sempre inquietam a mente e a imaginação humana: a paz, o convívio e a religião. O conflito entre as palavras de base são inerentes à sua inserção sociocultural. Assim que a paz não inibe à violência; o convívio não impede a destruição de subgrupos; e a religião nem sempre corresponde aos seus princípios fundamentais. As três vertentes se perdem e se encontram das entrelinhas do poder, nas manifestações das sociedades, do processo de aprendizagem e na transformação cultural e religiosa.


			A complexidade do tema exige uma escrita simples e não simplificada, tal como nos ensinou Morin. A inserção das variáveis de análise se apresenta como forma de explicar, detalhar, agregar, sem que com isso se confundam no seu entendimento.


			A obra, no final, apresenta estudos de casos como forma de ilustrar a leitura dos capítulos anteriores sensibilizando para a temática. Indica mais uma vez a necessidade de profunda mudança estrutural e provoca a reflexão de que estamos vivenciando aquilo que há tantos séculos se condena.


			Durante a leitura e até o seu término a relação com fatos recentes é inevitável. Uma ponte fácil se faz entre a transição histórica proporcionada pelo livro às noticias cotidianas, aos problemas regionais, e aos delírios do mundo.


			Em resposta a pergunta de quanto tempo os líderes globais demorariam em acabar com as guerras, Silo prontamente respondeu: “não mais que 10 minutos”. No relógio do tempo se identifica que se avançou em várias demandas sociais no processo de identidade e autorreconhecimento, mas se faz necessário não só a continuidade como também a revitalização dos avanços, especialmente na superação dos interesses econômicos e políticos que se misturam nos bastidores do poder. Tremular ações permanentes das crenças, dos ideais e das ideias mantendo em estado ativo os valores e suas manifestações.


			A ordenação de valores se mostra vulnerável à cultura e as forças que moldam as tomadas de decisões coletivas e aos anseios dos indivíduos que são filtrados nas percepções dos líderes e seus conselheiros. Essa ordenação seja mundial, ocidental, oriental, incorpora o desejo de um mundo melhor que inclui necessariamente a eliminação de todo tipo de violência, mas essa ordenação compete com outros modos de viver o mundo que reestabelece outros valores como prioritários.


			A tolerância enquanto meio de convívio também insere, tal como o texto retrata a necessidade de ser também intolerante à violência por exemplo. Esse repúdio se faz necessário pela força inerente que a palavra tolerância tem, tanto na sua expressão afirmativa como na sua negação.


			A tolerância por si só resulta em uma situação ambígua: não há nada pior que se sentir tolerado, é uma experiência tristemente inesquecível e lamentavelmente aceita socialmente como forma de convívio: E isso precisa mudar!


			Essa dicotomia do sentimento de tolerância nos remete urgentemente ao pensamento de Galtung sobre paz positiva e paz negativa. Não é suficiente não ser violento, é necessário mais do que isso, é preciso acenar com a bandeira da não violência ativa praticando-a intensamente nas relações sociais. E da mesma forma para todas as bandeiras que a sociedade civil e suas instituições duramente constituíram: não basta não ser racista, é preciso ser antirracista; não basta ser tolerante à religião do outro, é preciso mais, é preciso ser intolerante à violência religiosa, independente da religião, do interesse que se possa ter ou da vantagem que se possa conseguir.


			O delicado assunto desta obra tem no seu tratamento a firmeza que necessita; a relevância da discussão, o espaço de sensibilização transformadora que merece; e a tolerância à linha dorsal do problema proposto analisada.


			Na formatura de Uander uma das frases utilizadas para caracterizá-lo “por considerar o mundo pequeno, foi conhecê-lo” atribui alguma raiz a essa obra. Conhecendo o mundo, se reconheceu nele, e também por isso Uander adquiriu uma visão de mundo global a semente que resultou na vontade de escrever sobre (in)tolerância. Sua experiência de vida em tantos ambientes, religiões, países que esteve não aparecem no texto como forma de autobiografia ou autoajuda, mas fortalece ao próprio autor a segurança da vivência e dialocidade que suas viagens com uma postura interativa frente aos mais distintos e diversos grupos que se relacionou proporcionou.


			Possivelmente a segunda maior gratificação que se possa sentir é acompanhar o desenvolvimento de um discente quando ele já não está mais no âmbito da Universidade; e seguramente na há nada mais gratificante para um educador que participar de alguma maneira, deste processo. Alegremente desejo excelente leitura.


			Dib


			(Alfredo Dib Abdul Nour)


			Brasil, primavera, 2021


		




		

			
Introdução


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada no dia 10 de dezembro de 1948 na Assembleia Geral das Nações Unidas, foi o primeiro instrumento legal a proteger os direitos humanos, tendo como base o princípio da igualdade. A liberdade é, desse modo, instaurada como um direito básico de todo indivíduo, sem restrições. Nessa máxima, a liberdade religiosa, e todas as acepções relacionadas que a concebem dentro do marco jurídico internacional, se impõe como um direito essencial à pessoa humana. 


			No ano de 2021, completaram-se quarenta anos desde a aprovação na Assembleia Geral das Nações Unidas da Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação Fundadas na Religião ou nas Convicções (Resolução 36/55 de 25 de novembro de 1981). No entanto, o atual cenário mundial, no que tange à tolerância e ao respeito à diversidade religiosa, é desalentador. 


			Nota-se um crescimento expressivo de ações que vão de encontro ao conceito de tolerância e representam justamente a essência antagônica do mesmo, tais como atitudes de desrespeito e preconceito que, nos casos mais graves, conduzem à opressão e à violência. Trata-se do fenômeno da intolerância ao outro para a obtenção de poder. 


			Segundo Droit (2017, p.10), “o intolerante busca se afirmar como superior, como pertencente a uma maioria imaginária que teria como obrigação marginalizar, combater e até eliminar quem não cerra fileiras com as suas ideias (...)”. Para os que partilham dessa visão distorcida da realidade, não há espaço para o pluralismo, de modo que “o diferente” é execrável e deve ser combatido. 


			Da atitude intolerante, a violência surge como um subproduto. Nesse sentido, apesar da intolerância se manifestar como um problema de âmbito global, determinados países possuem um longo histórico associado à discriminação de indivíduos por conta de questões religiosas e manifestações de pensamentos que se opõem às de grupos dominantes. 


			Dentro dessa perspectiva, surge o conceito de minoria religiosa. Preliminarmente, é válido ressaltar que a minoria nasce de “uma relação de poder. Por isso, convém deixar de lado as falsas evidências do foco estatístico: a minoria não está definida pelo número, mas pela dominação que a minimiza” (SALA, 2015, p. 5). Nos últimos anos, ações contra minorias religiosas são observadas de maneira sistemática e com uma escala de frequência assustadoramente grande em diversas partes do mundo. Dentre as ações mais violentas, destacam-se as atrocidades cometidas por grupos extremistas islâmicos. 


			Não obstante, a existência de documentos internacionais que asseguram o direito à liberdade religiosa e respaldam, ao menos em termos teóricos, os princípios de igualdade e da não discriminação, a intolerância religiosa sob um contexto de extremismo e opressão tem aumentado significativamente, sobretudo nos países cuja ação de grupos terroristas, como o autoproclamado Estado Islâmico do Iraque e da Síria, é violenta e constante. 


			Este livro pretende lidar com os diferentes aspectos do problema, a começar por uma análise histórica do conceito de tolerância, perpassando a questão do extremismo religioso, ao passo em que aborda a relevância dos documentos internacionais para a proteção da liberdade religiosa. Além disso, retrata as abomináveis ações de grupos extremistas contra minorias, desvelando graves violações aos direitos humanos. 


		




		

			
Capítulo 1


			
A gênese da tolerância


			O termo “tolerância” tem origem na palavra germânica Toleranz. No século XVI, durante a época marcada pelas guerras religiosas na França, o latim apropriou-se do termo. O verbo latino tollere significa “carregar” e, de forma analógica, “suportar”, “resistir”. Sob uma perspectiva social, o filósofo francês Roger-Pol Droit define a tolerância como “o exercício de suportar as ideias, crenças e comportamentos dos outros para organizar as relações entre todos nós” (Droit, 2017).


			Enquanto o termo alemão Toleranz remete ao ordenamento jurídico que assegura a tolerância como virtude política, para manter relações tolerantes com os outros, a língua inglesa faz uma diferenciação entre os termos tolerance, que está atrelado, de um modo geral, ao estado de espírito e; toleration, que se refere à prática; à tomada de decisões. 


			Droit aborda a tolerância de uma forma didática, ramificando-a em duas vertentes: a “tolerância forte” e a “tolerância fraca”. Esta última está caracterizada pela indulgência e pela condescendência, trata-se de uma tolerância embasada no poder, isto é, tolera-se porque há poder para proibir. Em síntese, a tolerância fraca possui uma existência precária e frágil, já que depende da decisão daqueles que detêm a autoridade. Por outro lado, a tolerância forte consiste no reconhecimento pleno da liberdade total do indivíduo, com respeito ao modo de vida do outro, de forma que este não se sinta inquieto ou mesmo impedido de levar a vida conforme seus próprios costumes e convicções. 


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 legitima a cada ser humano a liberdade, no seu sentido máximo. A declaração garante este direito, que se estabelece como algo natural, proveniente do nascimento de cada indivíduo, tal como a sua igualdade. A DUDH coloca-se, portanto, ao acesso de todos os seres humanos, sem que isso seja distinto em algum país por quaisquer motivos. 


			A DUDH se tornou um marco histórico ao demonstrar um progresso em termos forenses que transpõe a estrutura jurídica do Estado, independentemente de sua condição política. Ela consegue transpassar as imposições da norma positivada e legitimar a autenticidade de princípios essenciais, sobretudo por manifestar a evidente realidade que se apresenta diante da vida humana. 


			De acordo com Droit (2017), ao tentar dissipar a “zona cinzenta” entre o proibido e o autorizado, características da tolerância fraca, se enviesa à tolerância mais forte possível com a instituição jurídica – o direito de cada um viver com as suas diferenças. No entanto, percebe-se que, caso o indivíduo possuísse verdadeiramente o direito que lhe assegurasse a liberdade de ação, logo, a tolerância se tornaria inútil.


			A instauração do direito minimiza o sentido da tolerância, que parece ser desnecessária, e a substitui por um sistema de liberdades individuais que diz respeito a todos e pode ser exercido por todos. Apesar da Carta Magna Universal ser um instrumento de suma relevância, ao apresentar diretrizes que permeiam um ideal comum em busca da paz e do bem-estar global, esta trata-se de princípios e não necessariamente condiz com a realidade vivenciada cotidianamente. 


			Sendo assim, a tolerância é mais uma vez relevante, útil e até imprescindível, de tal forma que não pode ser negligenciada como uma mera ferramenta. A tolerância é necessária inclusive nas sociedades que preconizam o Estado democrático de direito, aquelas em que se pressupõe não apenas o reconhecimento, mas também a garantia das liberdades, isto porque sempre haverá uma ameaça iminente de que indivíduos ou coletivos partam para o confronto ao invés do entendimento mútuo ou, no menor dos males, que parcamente se suportem. 


			A tolerância constitui-se, de certo modo, como uma inação ou mesmo como uma ação suspensa, interrompida. Segundo Droit (2017, p. 35):


			Em seu registro fraco, significa não punir, não sancionar, não perseguir judicialmente, não censurar etc. Em resumo, não se trata de agir, mas de se abster de reprimir, de deixar existir. E, num registo mais forte, mais construtivo, trata-se de conter a agressividade, banir o ódio ou o desprezo, não vexar ou humilhar. Aqui há ação, mas ela se contenta em apagar o que é negativo. 


			Essa noção moderna de tolerância remonta ao século XVI, com a eclosão da Reforma Protestante e as guerras de religião do Renascimento. A reconfiguração político-religiosa provocada pela cisão do cristianismo, oriunda da Reforma, acontece durante um período de forte tensão, marcado pelos litígios entre católicos e protestantes. 


			Os embates entre esses grupos resultam em fortes conflitos. Entre os séculos XVI e XVII, diversas guerras religiosas acontecem na Europa. A França pode ser utilizada como exemplo: a grande maioria do país se mantém fiel ao catolicismo, enquanto uma minoria significativa adere à Reforma. O princípio de duas confissões dentro do Reino se mostrou inaplicável e a guerra não pôde ser evitada. Durante mais de três décadas e meia, entremeadas por períodos de paz instável, oito grandes conflitos civis ocorreram na França. 


			Nos anos 1550, o sofrimento religioso é descrito pelo discurso protestante calvinista. Este discurso:


			Toma a forma de um relato hagiográfico, cujo objeto é a paciência dos fiéis diante da repressão. Esta atitude revela a formação de uma sensibilidade que leva em consideração imperativos, não apenas factuais (perseguição do Estado), mas também políticos (resistência de uma minoria), religiosos (confessionalização de um grupo) e, antropológicos (limiar de tolerância à dor e à morte) (EL KENZ, 1994, p. 59, tradução nossa).
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